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PROCESSO ADMINISTRATIVO
20060001/2024

INEXGIBILIDADE N.º 
250601/2024

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Art. 74, I, da Lei Federal 14.133/2021



	DATA DE ABERTURA

	
21/06/2024


	
OBJETO:


	
AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER.


	
VENCEDOR:


	
CENTRO DE FORMACAO E CAPACITACAO DE PROFISSIONAIS EM EDUCACAO LTDA
R$ 29.060,00 (vinte e nove mil e sessenta reais)






	




DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD)

	Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Educação 

	Responsável pela Demanda: Niedja Maria Barboza de Lima Silva

	Objeto para futura contratação: AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER.

	Objeto:
(      ) Serviço não continuado
(       ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
(       ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
(     x) Material de consumo
(       ) Material permanente / equipamento



	1. Justificativa da necessidade da contratação da solução

	A aquisição dos livros justifica – se em atender as dificuldades em sala de aula, de professores e estudantes, na formação continuada para professores e do aprendizado dos alunos, de um conteúdo programático e de um material didático especifico para as matérias de Português e Matemática. Os livros são importante no desempenho dos alunos nas avaliações a nível nacional do ensino no Brasil, como a Provinha e Prova Brasil, avaliações de rendimento dos alunos. Os livros atenderão aos alunos dos jovens e adultos  e a aquisição dos livros proporcionará aos alunos um entendimento das matérias, de forma mais clara, pois possui muitas ilustrações, enunciados de fácil entendimento e voltado não só para o bom entendimento da matéria, como para a preparação para as provas de avaliação de rendimento nacional. É importante destacar que os livros didáticos e paradidáticos são diferentes quanto a seus objetivos e suas funções. O objetivo do livro didático é apresentar uma proposta pedagógica de um conteúdo selecionado no vasto campo de conhecimento em que se insere a disciplina a que se destina, organizado segundo uma progressão claramente definida e apresentado sob forma didática adequada aos processos cognitivos próprios a esse conteúdo e ainda própria à etapa de desenvolvimento e de aprendizagem em que se encontre o aluno. Sua função é servir de suporte para o ensino, um instrumento de trabalho para o professor e aluno. Diferentemente do livro paradidático que tem por objetivo aprofundar ou ampliar um determinado tópico ou tema do conteúdo de uma ou mais disciplinas; sua função não é a de dar suporte ao ensino e à aprendizagem, como o livro didático, mas é a de auxiliar o ensino e a aprendizagem; uma outra diferença é que, enquanto o livro didático é concebido para um uso sobretudo coletivo e, de certa forma, obrigatório, o paradidático é concebido para uma leitura individual e frequentemente facultativa. O livro didático tem objetivos e funções indissoluvelmente ligados à própria essência e natureza da escola e do ensino e não pode ser substituído por um material que tem objetivos e funções diferentes; o paradidático certamente contribui na busca dos objetivos e no desempenho das funções que tem o livro didático, mas não tem condições de substituí-lo. Além da aquisição da coleção, haverá acompanhamento feito pelos próprios autores, através de capacitação/formação para os professores das disciplinas, além do minicurso para apresentação da coleção.



	2. Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada


	Item
	Material/Serviço
	Unid. medida
	Qtd licitada

	1
	21834 - META DO SABER - 1,2 E 3ANO Autor: AMELIA ALBUQUERQUE, Número de páginas: 320 páginas | Formato: 20,5 x 27,5 cm, ISBN: 978-65-86020-61-8 | Edição: 4ª
	UND
	55

	2
	21835 - META DO SABER - 6 E 7 ANO Autor: AMELIA ALBUQUERQUE, Número de páginas: 356 páginas | Formato: 20,5 x 27,5 cm, ISBN: 978-65-86020-26-7 | Edição: 4ª
	UND
	20

	3
	21836 - META DO SABER - 8 E 9 ANO Autor: AMELIA ALBUQUERQUE, Número de páginas: 368 páginas | Formato: 20,5 x 27,5 cm, ISBN: 978-65-86020-27-4 | Edição: 4ª
	UND
	20

	4
	21837 - MANUAL META DO SABER 1,2 E 3 ANO Autor: AMELIA ALBUQUERQUE, Número de páginas: 76 páginas | Formato: 20,5 x 27,5 cm, ISBN: 978-65-86020-68-7 | Edição: 4ª (PROFESSOR)
	UND
	3

	5
	21838 - MANUAL META DO SABER - 6 E 7 ANO Organização: AMELIA ALBUQUERQUE, Número de páginas: 120 páginas | Formato: 20,5 x 27,5 cm, ISBN: 978-65-86020-64-9 | Edição: 4ª (PROFESSOR)
	UND
	3

	6
	21839 - MANUAL META DO SABER - 8 E 9 ANO Autor: YÊDDA FREIRE, Número de páginas: 140 páginas | Formato: 20,5 x 27,5 cm, ISBN: 978-65- 86020-69-4 | Edição: 4ª (PROFESSOR)
	UND
	3


	3. Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual

	Em até 03 dias após a homologação do processo



	4. Submeto Documento de Formalização da Demanda para avaliação.

	
Encanto/RN, 03 de junho de 2024


Niedja Maria Barboza de Lima Silva
SECRETARIO(a) MUNICIPAL



































Autorizo e despacho o presente DFD, devendo ser encaminhado ao setor competente para a realização do Estudo Técnico Preliminar, se for o caso, para o levantamento dos valores estimados da despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei n.º 14.133/2021 e posterior elaboração do Termo de Referência.

Encanto/RN, 03 de junho de 2024.

ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA  
PREFEITO MUNICIPAL 



























SOLICITAÇÃO DE DESPESA

ENCANTO/RN, 18 de junho de 2024.

Senhor Prefeito,

Por meio deste expediente, solicito a gentileza de Vossa Excelência no sentido de autorizar a abertura de procedimento licitatório na modalidade de Inexigibilidade de Licitação para o objeto abaixo especificado.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER.

Para tanto, passo a expor as seguintes considerações:

1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: A aquisição dos livros justifica – se em atender as dificuldades em sala de aula, de professores e estudantes, na formação continuada para professores e do aprendizado dos alunos, de um conteúdo programático e de um material didático especifico para as matérias de Português e Matemática. Os livros são importante no desempenho dos alunos nas avaliações a nível nacional do ensino no Brasil, como a Provinha e Prova Brasil, avaliações de rendimento dos alunos. Os livros atenderão aos alunos dos jovens e adultos  e a aquisição dos livros proporcionará aos alunos um entendimento das matérias, de forma mais clara, pois possui muitas ilustrações, enunciados de fácil entendimento e voltado não só para o bom entendimento da matéria, como para a preparação para as provas de avaliação de rendimento nacional. É importante destacar que os livros didáticos e paradidáticos são diferentes quanto a seus objetivos e suas funções. O objetivo do livro didático é apresentar uma proposta pedagógica de um conteúdo selecionado no vasto campo de conhecimento em que se insere a disciplina a que se destina, organizado segundo uma progressão claramente definida e apresentado sob forma didática adequada aos processos cognitivos próprios a esse conteúdo e ainda própria à etapa de desenvolvimento e de aprendizagem em que se encontre o aluno. Sua função é servir de suporte para o ensino, um instrumento de trabalho para o professor e aluno. Diferentemente do livro paradidático que tem por objetivo aprofundar ou ampliar um determinado tópico ou tema do conteúdo de uma ou mais disciplinas; sua função não é a de dar suporte ao ensino e à aprendizagem, como o livro didático, mas é a de auxiliar o ensino e a aprendizagem; uma outra diferença é que, enquanto o livro didático é concebido para um uso sobretudo coletivo e, de certa forma, obrigatório, o paradidático é concebido para uma leitura individual e frequentemente facultativa. O livro didático tem objetivos e funções indissoluvelmente ligados à própria essência e natureza da escola e do ensino e não pode ser substituído por um material que tem objetivos e funções diferentes; o paradidático certamente contribui na busca dos objetivos e no desempenho das funções que tem o livro didático, mas não tem condições de substituí-lo. Além da aquisição da coleção, haverá acompanhamento feito pelos próprios autores, através de capacitação/formação para os professores das disciplinas, além do minicurso para apresentação da coleção.
2. Objetivando a instrução do Processo, informamos que observando a proposta que nos foi apresentada, acompanhada de documentos que comprovam a experiência da proponente, a metodologia, a organização, a capacidade técnica e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos e a qualificação dos profissionais que integram sua equipe técnica, bem como o preço ofertado apresentar-se como o menor dentre os cotados, e por esse figurar dentro dos parâmetros estabelecidos por este ente Municipal, indicamos para esta contratação a empresa CENTRO DE FORMACAO E CAPACITACAO DE PROFISSIONAIS EM EDUCACAO LTDA - CNPJ: 07.681.440/0001-09, com sede na R JOAO DA MATA, 694, CENTRO, Campina Grande/PB, representada neste ato por seu proprietário o Sr. Antonio José Ferreira, inscrito sob o CPF nº. 840.199.644-91 para caso Vossa Excelência, após análise do quanto aqui exposto e da respectiva Proposta de Trabalho em anexo, querendo, acolha a precitada indicação, ratificando no todo, o presente Processo Administrativo.

5. Para tanto, estimamos o valor global para a supramencionada contratação em R$ 29.060,00 (vinte e nove mil e sessenta reais), mediante notas fiscais emitidas para outros órgãos.


Certo do acolhimento deste expediente requisitório, reitero a Vossa Excelência


São nossos votos da mais elevada, estima e distinta consideração, 


Atenciosamente,


Niedja Maria Barboza de Lima Silva
SECRETARIO(a) MUNICIPAL


TERMO DE REFERÊNCIA
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.1. A fundamentação e descrição da necessidade da contratação encontram-se descritas em tópico específico no Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referência.
2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
2.1. [bookmark: _Hlk128685651]Descrição da Solução como Um Todo
2.1.1. A descrição da solução como um todo encontra-se descrita em tópico específico no Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referência..
2.2. Providências de Adequação
2.2.1. Nâo se vislumbra providências de adequação a serem consideradas na solução como um todo.
2.3. Contratações Correlatas ou interdependentes
2.3.1. Não verifica-se contratações correlatas para a viabilidade e contratação desta demanda.
2.3.2. Nâo verifica-se contratações interdenpentes para a viabilidade e contratação desta demanda
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. [bookmark: _Hlk128685677]Os requisitos da contratação encontram-se descritos em tópico específico no Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referência.
Subcontratação
3.1.1. Nâo é admitida a subcontratação do objeto contratual.
3.2. Garantia da contratação
3.2.1. Não haverá a exigência da garantia da contratação de que trata o artigo 96 e seguintes da lei de nº 14.133/21
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução:
4.1. O prazo para o início da execução dos serviços é de SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviço ou nota de empenho equivalente.
4.2. Caso não seja possível o início dos serviços dentro do prazo estipulado, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
4.3. Os serviços deverão ser executados no seguinte endereço: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO.
4.4. Os serviços deverão ser executados no seguinte horário: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO.
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
4.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor)
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
5.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
5.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
5.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
5.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
Fiscalização Administrativa
5.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
5.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
Gestor do Contrato
5.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
5.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
5.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
5.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
6.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.1.1. não produzir os resultados acordados,
6.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
6.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
6.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021).
6.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
6.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
6.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
6.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
6.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.7.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
6.7.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
6.7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
6.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
6.9.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
6.9.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
6.9.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
6.9.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
6.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
6.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.13.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento.
6.15.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
6.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
6.17. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.18. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de Pagamento
6.22. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do seguinte índice de correção monetária:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


Forma de Pagamento
6.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
6.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, exceto o ISS, que poderá ser retiro na fonte. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. [bookmark: _Hlk157690223]Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
7.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
7.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.
7.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.1.14. Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato;
7.1.15. A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito as culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder.

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1. [bookmark: _Hlk157690100]O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
8.1.22. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
8.1.23. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.
8.1.23.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.
8.1.24. Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos e elaboração de defesas junto às Cortes de Contas, Ministério Público e demais órgãos, envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação, desde que o Contratante comunique previamente ao Contratado as notificações recebidas, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis contados do prazo final para a apresentação da defesa.
9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa:
v. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
vi. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
vii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
viii. Multa:
a. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 dias;
b. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 20%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
i. O atraso superior a 05 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
c. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem anterior, de 0,5% a 20% do valor do Contrato.
d. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem anterior, de 5% a 15% do valor do Contrato. 
e. Para infração descrita na alínea “b” do subitem anterior, a multa será de SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO% a 15% do valor do Contrato.
f. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem anterior, a multa será de 5% a 15% do valor do Contrato.
g. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem anterior a multa será de 5% a 15% do valor do Contrato.
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
9.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
9.6.2. as peculiaridades do caso concreto;
9.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
9.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. [bookmark: _Hlk128685839]A estimativa do valor da contratação encontra-se descrita em tópico específico no Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referência.
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. [bookmark: _Hlk128685852]As despesas referentes a essa contratação serão consignadas na seguinte dotação orçamentária: 
12. 547 - 5 . 1002 . 12 . 361 . 4 . 2.31 . 0 . 339030 Material de Consumo

Encanto/RN, 21 de junho de 2024


[bookmark: _Hlk93005330][bookmark: _Hlk93005358]

Niedja Maria Barboza de Lima Silva
SECRETARIO (A) MUNICIPAL























JUSTIFICATIVA DA REALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS

1 - OBJETO
1.1 - AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER, conforme condições e especificações contidas no termo de referência.
2 - ÁREAS(S) REQUISITANTE(S)
2.1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
3 -PLANILHA DE PREÇO ESTIMADO
3.1 Itens
	Item
	Material/Serviço
	Unid. medida
	Qtd licitada
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	1
	21834 - META DO SABER - 1,2 E 3ANO Autor: AMELIA ALBUQUERQUE, Número de páginas: 320 páginas | Formato: 20,5 x 27,5 cm, ISBN: 978-65-86020-61-8 | Edição: 4ª
	UND
	55
	310,00
	17.050,00

	2
	21835 - META DO SABER - 6 E 7 ANO Autor: AMELIA ALBUQUERQUE, Número de páginas: 356 páginas | Formato: 20,5 x 27,5 cm, ISBN: 978-65-86020-26-7 | Edição: 4ª
	UND
	20
	280,00
	5.600,00

	3
	21836 - META DO SABER - 8 E 9 ANO Autor: AMELIA ALBUQUERQUE, Número de páginas: 368 páginas | Formato: 20,5 x 27,5 cm, ISBN: 978-65-86020-27-4 | Edição: 4ª
	UND
	20
	280,00
	5.600,00

	4
	21837 - MANUAL META DO SABER 1,2 E 3 ANO Autor: AMELIA ALBUQUERQUE, Número de páginas: 76 páginas | Formato: 20,5 x 27,5 cm, ISBN: 978-65-86020-68-7 | Edição: 4ª (PROFESSOR)
	UND
	3
	90,00
	270,00

	5
	21838 - MANUAL META DO SABER - 6 E 7 ANO Organização: AMELIA ALBUQUERQUE, Número de páginas: 120 páginas | Formato: 20,5 x 27,5 cm, ISBN: 978-65-86020-64-9 | Edição: 4ª (PROFESSOR)
	UND
	3
	90,00
	270,00

	6
	21839 - MANUAL META DO SABER - 8 E 9 ANO Autor: YÊDDA FREIRE, Número de páginas: 140 páginas | Formato: 20,5 x 27,5 cm, ISBN: 978-65- 86020-69-4 | Edição: 4ª (PROFESSOR)
	UND
	3
	90,00
	270,00

	Total Geral
	29.060,00


3.2 - O valor total estimado da contratação é de R$ R$ 29.060,00 ( vinte e nove mil e sessenta reais)
3.3 - Está incluso no valor, todos os custos relacionados à realização dos serviços, que estarão a cargo do(a) contratado(a).

4 - JUSTIFICATIVA DE PREÇO
4.1 - Nos termos do §4º do art. 23 da Lei 14.133/2021, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
4.2 - Seguindo tal diretriz,  o futuro contratado praticou os seguintes preços em contratações semelhantes e recentes:
	Orgão/Empresa
	Empresa contratada
	Valor NF

	PREFEITURA BARRA DE SÃO MIGUEL
	CEI EDITORA E DISTRIBUIDORA
	R$ 255.200,30

	MUNICIPIO DE SUME
	CEI EDITORA E DISTRIBUIDORA
	R$ 22.446,00

	FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO MAJOR SALES
	CEI EDITORA E DISTRIBUIDORA
	R$ 63.828,00

	MUNICIPIO DE JANDUIS
	CEI EDITORA E DISTRIBUIDORA
	R$ 49.832,50

	FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
	CEI EDITORA E DISTRIBUIDORA
	R$ 910.408,80



5 - CONCLUSÃO
5.1 - Após a realização de pesquisa de preços, de acordo com o §4º do art. 23 da Lei 14.133/2021, foi verificado que o preço oferecido pelo futuro contratado está em conformidade com os preços praticados em contratações semelhantes. Isso é comprovado pelas notas fiscais anexadas, emitidas para outros contratantes durante o período de 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração. 

6. DOS ANEXOS

6.1Os documentos que comprovam os preços levantados, bem como a planilha consolidada encontram-se em anexo.


Encanto/RN, 21 de junho de 2024.



FRANCISCA JULIANA OLIVEIRA DO NASCIMENTO
COORD - COORDENADOR (A) DE COMPRAS





DESPACHO

Ao Setor financeiro,

	
Estamos procedimento administrativo para que seja providenciada análise e manifestação sobre a existência de recursos orçamentários e financeiros para cobertura das despesas, com vista à AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER., conforme termo de referência em anexo, conforme Decreto Municipal.

Ao final da análise, que seja remetida a declaração ao ordenador de despesas responsável para a tomada das medidas cabíveis.


Atenciosamente,


Encanto/RN, 21 de junho de 2024




ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA  
PREFEITO MUNICIPAL 



DECLARAÇÃO DE SALDO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO


Em atendimento ao Decreto Municipal n.º 5/2023 – GP/PMSP, bem como o Art. 72, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, informamos a Vossa Senhoria a existência de crédito orçamentário para atender as despesas com AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER..

Conforme já informado do termo de referência acostado no processo, a despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária:
		
547 - 5 . 1002 . 12 . 361 . 4 . 2.31 . 0 . 339030 Material de Consumo

Informamos que os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do Tesouro Municipal.

Despacho ao Ordenador de Despesas respectivo para a tomada das providências cabíveis.


Encanto/RN, 21 de junho de 2024




_________________________________________
ADJANILSON ALVES DE SOUZA
Secretário de Finanças 


AUTORIZAÇÃO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER.

		Na qualidade de Ordenador de Despesas, autorizo e despacho ao setor de licitações para a abertura, protocolamento, autuação e numeração do processo administrativo referente ao objeto em epígrafe, na conformidade do Decreto Municipal, nos termos da requisição anexa, e instauro o presente processo administrativo com base da Lei Federal nº 14.133/2021.
	
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

		Na qualidade de ordenador de despesas da PREFEITURA MUNICIPAL de Encanto, declaro, para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar nº 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).





		Cumpra-se.
Encanto/RN, 21 de junho de 2024


ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA  
PREFEITO MUNICIPAL 


	PROCESSO ADMINISTRATIVO



FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, I, Lei 14.133/2021
OBJETO: AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER.

	AUTUAÇÃO



Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Licitação, autuo o processo licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA, Agente de Contratação, o subscrevo.



Encanto/RN, 21 de junho de 2024.





MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA
Agente de Contratação


DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA






















PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20060001/2024
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 250601/2024


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


1. SOLICITANTE

Responsável designada pela Elaboração do Termo de Referência da PREFEITURA MUNICIPAL de ENCANTO/RN.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER.

2. RELATÓRIO

Senhor Prefeito,

Atendendo ao despacho de Vossa Excelência que autoriza a abertura de procedimento licitatório para o objeto acima especificado, cabe a este Agente de Contratação da PREFEITURA MUNICIPAL de ENCANTO/RN, tecer as seguintes considerações.

CONSIDERANDO que a contratação será nos termos do estudo técnico preliminar será por meio de distribuidor exclusivo, conforme contrato de exclusividade.
CONSIDERANDO que existe previsão de recursos orçamentários, com indicação das respectivas rubricas; (art. 72, inciso IV da Lei 14.133/2021).

CONSIDERANDO que constam as comprovações referentes à regularidade fiscal, jurídica e qualificação mínima necessária (art. 72, inciso V da Lei 14.133/2021).
CONSIDERANDO, que consta nos autos o parecer jurídico e que todos os apontamentos foram atendidos (art. 72, inciso V da Lei 14.133/2021)
CONSIDERANDO, que a situação em questão se enquadra na hipótese constante no inciso SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do art. 74 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, a permitir a contratação.
Sendo assim, a contratação em questão pode ser realizada com base no inciso SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, caracterizada pela inviabilidade de competição devido a impossibilidade de fixação de critérios objetivos de julgamento.
Este é o entendimento desse Agente de Contratação da PREFEITURA MUNICIPAL de ENCANTO/RN, pelas razões expostas neste Termo de Inexigibilidade, salvo melhor juízo.

Este é o entendimento desse Agente de Contratação da PREFEITURA MUNICIPAL de ENCANTO/RN, pelas razões expostas neste Termo de Inexigibilidade, salvo melhor juízo.

ENCANTO/RN, 21 de junho de 2024.


MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA
Agente de Contratação


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20060001/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 250601/2024
MINUTAS

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº 


O PREFEITO MUNICIPAL DE ENCANTO/RN, no uso de suas  atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e ____________________>;

Reconhece e autoriza a Inexigibilidade de Licitação, no valor global de R$ _______, correspondentes à ___________>, conforme especificações constantes da Proposta Orçamentária.

A presente Inexigibilidade de Licitação encontra-se fundamentada no i Art. 74, I da lei 14.133/21 e alterações subseqüentes, que permitem tal procedimento, tendo em vista a inviabilidade de competição necessária à realização de prévio processo licitatório.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
   ....

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

Face ao exposto, permite-nos inferir que a contratação dos serviços ora pretendida deve ser efetuada diretamente à empresa _______________________, compreendendo todos os serviços inerentes na proposta de preço.

ENCANTO/RN, 

ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA  
PREFEITO MUNICIPAL 






















PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20060001/2024
 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 250601/2024


DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

O Agente de Contratação da PREFEITURA MUNICIPAL de ENCANTO/RN, in fine assinado, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, especialmente o disposto no inciso IV e parágrafo 4º do artigo 71 na Lei Federal nº 14.133/21, e considerando tudo o mais que consta do Processo Administrativo nº _______ concernente à Inexigibilidade de licitação nº ___________, amparada pelo Art. 74, I vem emitir a presente DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para a _____________, ADJUDICANDO em favor da empresa ____________, no valor global de____________ 

Dá-se conhecimento do inteiro teor da presente Declaração de Inexigibilidade de licitação ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA, para a devida e necessária RATIFICAÇÃO.

ENCANTO/RN, 


MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA
Agente de Contratação












PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20060001/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 250601/2024


ADJUDICAÇÃO


Aos _____________, pelo Agente de Contratação, designados pela PORTARIA 04/2024, analisei a documentação do Processo Administrativo nº___________, Inexigibilidade de Licitação nº _________________ e após a verificação de todos os aspectos contábeis e jurídicos, ADJUDICAMOS e encaminhamos para o Senhor ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA, Prefeito Municipal de ENCANTO/RN para HOMOLOGAR a contratação em favor da empresa <____________>, no valor global de _____________, doravante denominado de CONTRATADO, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER..

Que o processo seja levado à Senhor Prefeito, para homologação.

ENCANTO/RN 


MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA
Agente de Contratação























PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20060001/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 250601/2024


TERMO DE RATIFICAÇÃO


O Excelentíssimo Senhor Alberone Neri de Oliveira Lima, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e de acordo com o que determina o art. Art. 74, I  da lei Federal 14.133/21 e considerando o que consta no Processo Administrativo que trata da contratação da empresa ________________ vem RATIFICAR E AUTORIZAR a Declaração de Inexigibilidade de Licitação para a __________, no valor total de R$ _____________

		RATIFICO, conforme prescreve a lei 14.133/21 o Despacho do Agente de Contratação MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA, nomeado pela portaria 04/2024, determinando que se proceda a publicação do devido extrato, no Diário Oficial do Município e Portal Nacional de Compras Públicas.

ENCANTO - RN, 

ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA
PREFEITO



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20060001/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 250601/2024

HOMOLOGAÇÃO



Acolho o parecer da Assessoria Jurídica e as justificativas do Agente de Contratação, designados pela Portaria 04/2024, tornando-os partes integrantes deste ato e HOMOLOGO o presente termo para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, com a declaração de Inexigibilidade 250601/2024, constante do presente, em favor da empresa _____________ no valor global de _______________ doravante denominado de CONTRATADO, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER., compreendendo todos os serviços inerentes na proposta de preço.
ENCANTO - RN, ___________________
.
ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA
PREFEITO












ANEXO  - MINUTA DE EMPENHO

	
	ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
	

	
	PREFEITURA MUNICIPAL ENCANTO

	
	
	
	
	Nota de Empenho

	
	Encanto - RN
	
	
	
	

	
	
	
	C.N.P.J.:
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nota de Empenho
	______
	
	
	
	

	Nome:
	

	
	

	CNPJ/CPF:
	
	
	
	
	

	Endereço:
	
	Compl:
	

	Bairro:
	
	Cidade:
	Encanto
	UF:
	RN

	E-mail:
	
	Telefone:
	(  )    -
	
	

	PIS/PASEP:
	
	RG:
	
	
	

	DADOS BANCÁRIOS
	001 - Banco do Brasil S.A.
	Agência:
	
	Operação:
	
	Conta:
	

	Banco:
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CLASSIFICAÇÃO
	
	
	

	Função:
	
	

	SubFunção:
	
	

	Programa:
	
	

	Ação:
	
	

	Natureza Despesa:
	
	

	SubElemento:
	
	

	Fonte:
	
	

	Centro Custo:
	
	

	Licitação:
	
	Nº Recibo:
	
	

	Processo:
	
	
	
	
	
	Prazo Liquidação:
	
	
	
	

	CONTRATO/ANO
	
	
	SE/ANO
	
	
	TIPO
	
	
	SALDO ANTERIOR
	
	VALOR EMPENHO
	
	SALDO DISPONÍVEL

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	HISTÓRICO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

	Prestação de serviços na lavagem automotiva para manter limpos e higienizados os veículos lotados na Secretaria Municipal de Transportes do município.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item
	Especificação
	Unid
	Qtde
	Unitário
	Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	Autorizo/Ratifico  o empenho dessa despesa
	
	
	
	
	
	
	
	Essa despesa foi empenhada em crédito próprio
	
	

	
	
	
	
	[image: ]
	
	
	[image: ]
	

	ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA 
PREFEITO MUNICIPAL  

	
	
	





CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº SECRETÁRIA. QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPA DE ENCANTO RN E A EMPRESA _____________.  

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de Encanto/RN, Estado do Rio Grande do Norte, inscrito sob o CNPJ de nº 08.355.760/0001-23, sediado na Rua Afonso Rodrigues, 48, Centro, Encanto/RN, neste ato representado pelo Sr. ALBERONE NERI DE OLIVIERA LIMA, portador do CPF sob nº 762.564.804-49, Prefeito Municipal, doravante denominada CONTRATANTE e o(a) ____ inscrito no cadastro nacional de pessoa jurídica sob o nº , com sede a  MERGEFIELD ENDEREÇO_EMPRES RUA JOSÉ TEIXEIRA DE BARROS ,CRUZ DE ALMAS. 08, Martins/RN, neste ato representado ___________, empresário, inscrito no cadastro nacional de pessoa física sob o nº ______________, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 20060001/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da INEXIGIBILIDADE de Licitação de n° 250601/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1.O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2.	Objeto da contratação:

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	



1.3.	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1.	O Termo de Referência;
1.3.2.	O Edital da Licitação;
1.3.3.	A Proposta do contratado;
1.3.4.	Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.	O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a partir da data da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1.	O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1.	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1.	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1.	O valor mensal da contratação é de R$ __________ a ser pago em 12 parcelas iguais de R$ ____________

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1.	O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1.	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 25/01/2024
7.2.	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3.	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4.	No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5.	Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6.	Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7.	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8.	O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. As cláusulas referentes as obrigações do contratante constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. As cláusulas referentes as obrigações do contratado constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
10.1.	  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
10.1.	  As cláusulas referentes as infrações e sanções administrativas constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1.	O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2.	Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1.	Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a)	ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b)	poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1.	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	Despesa

	443 - 5 . 1001 . 12 . 122 . 4 . 2.14 . 0 . 339030 Material de Consumo

	445 - 5 . 1001 . 12 . 122 . 4 . 2.14 . 0 . 339032 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita

	423 - 5 . 1001 . 12 . 122 . 2 . 2.96 . 0 . 339032 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita


13.2.	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1.	Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1.	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2.	O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3.	Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.	Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1.	Fica eleito o Foro da Comarca de ......, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.




Encanto/RN, __de_______de2024



___________________________
Prefeitura Municipal de Encanto
CNPJ 08.355.760/0001-23
CONTRATANTE

__________________________
vencedor
CONTRATADA
CNPJ/MF Nº 


T E S T E M U N H A S:


1ª)  ______________________________


2ª)  ______________________________







PARECER JURIDICO




















PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20060001/2024
 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 250601/2024


DESPACHO

Acato o parecer do ilustre Assessor Jurídico, pelos seus fundamentos legais, que propugna pela legalidade formal da presente contratação, mediante processo de Inexigibilidade de Licitação.

Ato contínuo retorne-se o presente Processo ao Agente de Contratação para as providências complementares que o caso requer.

ENCANTO/RN, 25  de junho de 2024

ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA  
PREFEITO MUNICIPAL 






















PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20060001/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 250601/2024

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº 250601/2024


O PREFEITO MUNICIPAL DE ENCANTO/RN, no uso de suas  atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e A aquisição dos livros justifica – se em atender as dificuldades em sala de aula, de professores e estudantes, na formação continuada para professores e do aprendizado dos alunos, de um conteúdo programático e de um material didático especifico para as matérias de Português e Matemática.

Reconhece e autoriza a Inexigibilidade de Licitação, no valor global de R$ R$ 29.060,00 (vinte e nove mil e sessenta reais), correspondentes à AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER., conforme especificações constantes da Proposta Orçamentária.
A presente Inexigibilidade de Licitação encontra-se fundamentada no i Art. 74, I da lei 14.133/21 e alterações subseqüentes, que permitem tal procedimento, tendo em vista a inviabilidade de competição necessária à realização de prévio processo licitatório.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
 ....

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

Face ao exposto, permite-nos inferir que a contratação dos serviços ora pretendida deve ser efetuada diretamente à empresa CENTRO DE FORMACAO E CAPACITACAO DE PROFISSIONAIS EM EDUCACAO LTDA - CNPJ: 07.681.440/0001-09, com sede na R JOAO DA MATA, 694, CENTRO, Campina Grande/PB, compreendendo todos os serviços inerentes na proposta de preço.


ENCANTO/RN, 25  de junho de 2024

ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA  
PREFEITO MUNICIPAL 














PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20060001/2024
 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 250601/2024


DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

O Agente de Contratação da PREFEITURA MUNICIPAL de ENCANTO/RN, in fine assinado, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, especialmente o disposto no inciso IV e parágrafo 4º do artigo 71 na Lei Federal nº 14.133/21, e considerando tudo o mais que consta do Processo Administrativo nº 20060001/2024 concernente à Inexigibilidade de licitação nº 250601/2024, amparada pelo Art. 74, Inciso I vem emitir a presente DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para a AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER., ADJUDICANDO em favor da empresa CENTRO DE FORMACAO E CAPACITACAO DE PROFISSIONAIS EM EDUCACAO LTDA - CNPJ: 07.681.440/0001-09, com sede na R JOAO DA MATA, 694, CENTRO, Campina Grande/PB, no valor global de R$ 29.060,00 (vinte e nove mil e sessenta reais). 

Dá-se conhecimento do inteiro teor da presente Declaração de Inexigibilidade de licitação ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA, para a devida e necessária RATIFICAÇÃO.

ENCANTO/RN, 25 de junho de 2024


MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA
Agente de Contratação










PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20060001/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 250601/2024


ADJUDICAÇÃO


Aos 25 de junho de 2024, pelo Agente de Contratação, designados pela PORTARIA 04/2024, analisei a documentação do Processo Administrativo nº 20060001/2024, Inexigibilidade de Licitação nº 250601/2024 e após a verificação de todos os aspectos contábeis e jurídicos, ADJUDICAMOS e encaminhamos para o Senhor ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA, Prefeito Municipal de ENCANTO/RN para HOMOLOGAR a contratação em favor da empresa CENTRO DE FORMACAO E CAPACITACAO DE PROFISSIONAIS EM EDUCACAO LTDA - CNPJ: 07.681.440/0001-09, com sede na R JOAO DA MATA, 694, CENTRO, Campina Grande/PB, no valor global de R$ 29.060,00 (vinte e nove mil e sessenta reais), doravante denominado de CONTRATADO, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER..

Que o processo seja levado à Senhor Prefeito, para homologação.

ENCANTO/RN 25 de junho de 2024


MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA
Agente de Contratação




















PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20060001/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 250601/2024


TERMO DE RATIFICAÇÃO


O Excelentíssimo Senhor Alberone Neri de Oliveira Lima, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e de acordo com o que determina o art. Art. 74, Inciso  I  da lei Federal 14.133/21 e considerando o que consta no Processo Administrativo que trata da contratação da empresa CENTRO DE FORMACAO E CAPACITACAO DE PROFISSIONAIS EM EDUCACAO LTDA - CNPJ: 07.681.440/0001-09, com sede na R JOAO DA MATA, 694, CENTRO, Campina Grande/PB vem RATIFICAR E AUTORIZAR a Declaração de Inexigibilidade de Licitação para a AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER., no valor total de R$ R$ 29.060,00 (vinte e nove mil e sessenta reais).

RATIFICO, conforme prescreve a lei 14.133/21 o Despacho do Agente de Contratação MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA, nomeado pela portaria 04/2024, determinando que se proceda a publicação do devido extrato, no Diário Oficial do Município e Portal Nacional de Compras Públicas.

ENCANTO - RN, 25 de junho de 2024

ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA
PREFEITO


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20060001/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 250601/2024

HOMOLOGAÇÃO



Acolho o parecer da Assessoria Jurídica e as justificativas do Agente de Contratação, designados pela Portaria 04/2024, tornando-os partes integrantes deste ato e HOMOLOGO o presente termo para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, com a declaração de Inexigibilidade 250601/2024, constante do presente, em favor da empresa CENTRO DE FORMACAO E CAPACITACAO DE PROFISSIONAIS EM EDUCACAO LTDA - CNPJ: 07.681.440/0001-09, com sede na R JOAO DA MATA, 694, CENTRO, Campina Grande/PB, no valor global de R$ 29.060,00 (vinte e nove mil e sessenta reais), doravante denominado de CONTRATADO, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER., compreendendo todos os serviços inerentes na proposta de preço.
ENCANTO - RN, 25 de junho de 2024
.
ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA
PREFEITO










PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20060001/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 250601/2024



TERMO DE ENCERRAMENTO



Aos 21 de junho de 2024, eu, MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA, na qualidade de Agente de Contratação da PREFEITURA MUNICIPAL de ENCANTO/RN, faço o encerramento deste Processo Administrativo nº 20060001/2024 de Inexigibilidade de licitação de n° 250601/2024, tendo todas as suas folhas devidamente numeradas e rubricadas, conforme preceitua a Lei Federal nº 14.133/21. Para constar, lavrei este Termo para cumprimento das exigências legais pertinentes.
	
ENCANTO - RN, 25  de junho de 2024




MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA
Agente de Contratação




PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20060001/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 250601/2024
 
DECLARAÇÃO - PUBLICAÇÃO
 
D E C L A R A Ç Ã O
 
 
 
Declaro para os devidos fins de direito, que o ato que autoriza a contratação direta e o respectivo extrato do contrato decorrente da Inexigibilidade de Licitação referente ao processo acima indicado, realizado com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, foram divulgados, nesta data, em sítio eletrônico oficial, onde serão mantidos à disposição do público: O extrato do presente contrato será publicado na imprensa oficial desta PREFEITURA MUNICIPAL: www.encanto.rn.gov.br, Diário Oficial do Município, Diário Oficias dos Munícipios do RN – FEMURN e PNCP – Portal Nacional de Compras Públicas, conforme prescreve o parágrafo único do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/21, conforme o disposto no parágrafo único, do Art. 72, do mesmo diploma legal. 

ENCANTO - RN, 25 de junho de 2024




MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA
Agente de Contratação



ENCANTO-RN, 25 de junho de 2024
 
O PREFEITO DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ENCANTO, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais,
  
 
R E S O L V E:
 
 
AUTORIZAR a lavratura do respectivo contrato decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 250601/2024, que objetiva: AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA ATENDER AOS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COLEÇÃO META DO SABER.
 
Publique-se e cumpra-se.
 
 
___________________________________________
ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA
Prefeito
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